
CONVENÇÃO COLETIVA D E TRABALHO 2013 
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE POÇOS DE CALDAS E REGIÃO, CNPJ nº 
23.655.392/0001 -22,  neste ato representado  por sua Presidente ,  ROSIMARI ALONSO 
SILVERIO ,  
 
E  
 
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO  ESTADO DE MINAS GERAIS ,  
CNPJ nº 17.271.982/0001 -59,  neste ato representada por seu Presidente,  LÁZARO LUIZ 
GONZAGA ,  
 
ce lebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO ,  est ipu lando as condições de 
traba lho previstas  nas c láusulas segu intes:  
 
CLÁUSULA PRIM EIRA – VIGÊNCIA E DATA -BASE 
As partes f i xam a vigência  da presente Convenção Co let iva de Trabalho no per íodo de 1º de 
janeiro de 2013 a  31 de dezembro de 201 3 e a  data -base da categoria  em 1º de janei ro.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA  
A presente Convenção  Co let iva de Traba lho abrangerá as categor ias econômica  –  comérc io  
atacadista  e vare j i sta  – e prof i ss iona l  – empregados do  comérc io  atacadista  e varej i sta ,  com 
abrangênc ia  terr itor ia l  em Andradas,  Bandeira do Sul ,  Bote lhos ,  Cabo Verde, Ca ldas ,  
Campestre ,  Juruaia  e  Santa R ita de Ca ldas .  
 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO  
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SALÁRIO DA CATEGORIA  
As partes a justaram que o menor sa lár io  a  ser  pago à  categoria  prof i ss ional  e de ingresso ,  a  
part i r  de 1º de janei ro de 201 3,  será de R$713,00 (setecentos e  treze reais) .  
 
CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA MÍNIMA  
Aos denominados com issionistas puros ,  i sto  é,  aos que percebem somente sa lár io  à  base de 
comissões,  f i ca  concedida uma garant ia  mín ima mensal  no va lor  de R$735,89 (setecentos e  
tr inta e  c inco rea is  e  oitenta e  nove centavos) .  Aos denominados comiss ion istas m istos ,  
i s to  é,  os que percebem parte f ixa  mais comissões,  f i ca  conced ida uma garant ia  mínima 
mensal  no va lor  de R$713,00 (setecentos  e  tr eze rea is) .  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE SALARIAL  
A Ent idade Patrona l  concede à  categoria  prof iss iona l  representada  pel o S indicato dos 
Empregados  no Comércio  de Poços de Ca ldas e Região,  no d ia  1º de janei ro de 201 3 – data-
base da categor ia  prof i ss iona l  –,  reajuste sa lar i a l  a  incid ir  sobre  os sa lár ios  vigentes no  mês 
de ap l icação  do índice de proporc iona l idade aba ixo :  
 

MÊS DE  ADMI SSÃO E  DE  I NCI DÊNC I A DO  
REAJ U STE  

ÍNDICE  FATO R DE  MULT IPL IC AÇ ÃO  

At é j an e iro/ 201 2  7 ,00%  1,070 0  

Fe ve re iro /20 12  6 ,40%  1,064 0  

Março/ 201 2  5 ,80%  1,058 0  

Ab r i l / 201 2  5 ,21%  1,052 1  

Maio/ 20 12  4 ,61%  1,046 1  

Ju nho /20 12  4 ,03%  1,040 3  

Ju lho/ 20 12  3 ,44%  1,034 4  

Ago sto /20 12  2 ,86%  1,028 6  

Se t em bro/ 201 2  2 ,28%  1,022 8  

Out u bro/ 201 2  1 ,71%  1,017 1  

Nov emb ro/ 201 2  1 ,13%  1,011 3  

Dez em bro/ 201 2  0 ,57%  1,005 7  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Na apl icação dos índices ac ima já  se acham automat icamente compensados os aumentos 
espontâneos e/ou antec ipações  sa lar ia i s  conced idos no  per íodo de 1º de janeiro  de 2012 a  
31 de dezembro de 201 2.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não poderão ser  deduzidos os aumentos decorrentes de término de aprend izagem, 
promoção,  por  merec imento  e ant iguidade,  t ransferência  de cargo,  função,  estabelecimento 
ou de local idade,  bem ass im de equiparação salar ia l  determinada por  sentença t ransi tada 
em ju lgado.  
 
CLÁUSULA SEXTA – SALÁRIO MISTO – APLICAÇÃO  
Os empregados que percebem salár io  misto (parte f ixa  mais comissões)  terão a  correção 
ajustada  na c láusula  quinta a  ser  apl icada somente sobre a  parte f ixa  do salár io .  
 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DIFERENÇAS S ALARIAIS  
As eventua is  d i ferenças  sa lar ia i s  decorrentes da ap l icação da presente  Convenção Co let iva  
de Traba lho poderão  ser  pagas,  sem acréscimos lega is ,  da seguinte  forma:  
 
I .  as  eventuais  d i ferenças sa lar ia i s  re lat ivas aos  sa lár ios dos  meses  de janeiro  e 
fevereiro de 2013,  poderão ser  pagas juntamente com o salár io  do mês de agosto de 2013;  
 
I I .  as eventua is  d i ferenças sa lar ia i s  re lat ivas aos sa lár ios dos meses de março e abr i l  de 
2013,  poderão ser  pagas  juntamente com o  salár io  do mês de setembro de 2013;  
 
I I I .  as  eventuais  d i ferenças sa lar ia i s  relat ivas aos  sa lár ios dos meses  de maio e  junho  de 
2013,  poderão ser  pagas  juntamente com o  salár io  do mês de outubro de 2013;  
 
IV.  as eventua is  d i ferenças sa lar ia i s  relat ivas ao  salár io  do mês de ju lho de 2013,  
poderão ser  pagas juntamente com o salár io  do mês de novembro de 2013.  
 
CLÁUSULA OITAVA – ENVELOPE DE PAGAMENTO  
No ato do pagamento de salár ios ,  os  empregadores deverão fornecer,  aos  empregados,  
envelope ou documento s imi lar  que contenha o valor  dos sa lár ios  pagos e respect ivos 
descontos.  
 

ISONOMIA SALARIAL  
 
CLÁUSULA NONA – MENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO  
Fica garant ido ao  empregado admit ido para a  função de outro d ispensado sem justa  causa,  
sa lár io  igual  do empregado de menor  sa lár io  na  função,  sem cons iderar  vantag ens  pessoais .  
 

DESCONTOS SALARIAIS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DE CHEQUES  
É vedado às empresas  descontarem, dos sa lár ios de seus empregados,  as importânc ias 
correspondentes a  cheques sem fundos receb idos de c l ientes,  desde que o empregado tenha 
cumpr ido as  normas da empresa quanto ao recebimento de cheques.  
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES,   
PAGAMENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBSTITUIÇÃO  
Enquanto  perdurar  a  subst itu ição que não tenha caráter  eventual ,  o  empreg ado  subst i tuto  
fará  jus ao sa lár io  contratual  do subst itu ído .  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CÁLCULO DE FÉRIAS,  13º SALÁRIO E RESCISÃO DO 
COMISSIONISTA  
Para efe ito  de pagamento de fér ias ,  13º sa lár io  e rescisão contratual ,  será tomada por base 
de cálculo  a  méd ia das comissões percebidas nos ú lt imos 6 ( seis )  ou 12 (doze)  meses,  a  que 
for  mais favorável .  
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GRATIF ICAÇÕES, ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS  
GRATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – QUEBRA-DE-CAIXA 
Todo empregado que em sua jornada de trabalho exe rça a  função  exc lus ivamente de caixa,  
deverá tê - la  anotada em sua carteira  de trabalho,  recebendo,  a  t í tu lo  de quebra -d e-caixa,  o  
va lor  mensal  de R$33,17 (tr inta e  três  rea is  e  dezessete centavos) ,  por  essa função.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
Caso o empregador passe a  adotar,  a  part i r  de 1º de janeiro de 201 3,  como norma da 
empresa,  que não serão  exigidas reposições de d iferenças apuradas no caixa,  ou no controle  
de entrega de valores,  não f i cará  obr igado a  pagar  a  verba a  t í tu lo  de quebra -de-caixa .  
 

ADICIONAL DE HORA -EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – HORAS EXTRAS  
As horas ext ras serão pagas com um ad ic ional  de 100% (cem por cento)  sobre o sa lár io -hora 
normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O percentual  de que trata  o  caput  desta  c láusula  apl ica -se à  h ipótese do § 4º do,  art igo 71  
da CLT.  
 

PRÊMIOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRÊMIOS  
Aos com iss ion istas puros  que aufer irem comissões mensa is  em valor  superior  ao da 
garant ia -mínima est ipu lada na c láusu la  quarta,  serão  conced idos prêmios mensa is  de 
R$59,92  (c inquenta e  nove r ea is  e  noventa  e  dois  centavos) .  Aos  com iss ion istas m istos  que 
aufer irem comissões  mensais  em valor  super ior  ao  da garant ia -mín ima est ipu lada  na 
c láusu la  quarta,  serão  concedidos  prêmios  mensais  de  R$29,96  (v inte e  nove rea is  e 
noventa e  seis  centavos) .  
 

SEGURO DE VIDA  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SEGURO DE VIDA EM GRUPO  
Recomenda -se aos empregadores que façam para todos os seus empregados um seguro de 
vida em grupo.  
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO,  MODALIDADES  
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – COMUNIC AÇÃO DISPENSA  
No ato  da d ispensa do  empregado,  a  empresa  deverá comunicá - la  por  escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
No caso de concessão de aviso prévio  pelo empregador,  o  empregado poderá ser  d ispensado 
deste se,  antes do término do aviso comprovar  haver  consegu ido novo emprego,  recebendo,  
na h ipótese,  apenas os  d ias efet ivamente traba lhados.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Ocorrendo a  h ipótese  do § 1º,  f i ca  facul tado  ao  empregador  efetuar  o  pagamento  das  verbas  
rescisór ias  no  pr imeiro  (1º)  d ia  út i l  seguinte  à  data estabelec i da para o  término do av iso 
prévio.  
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORMAS DE PESSOAL E ESTABIL IDADES  

 
ESTABIL IDADE MÃE  

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  ESTABIL IDADE GESTANTE  
F ica  defer ida a  estab i l idade provisór ia  à  empregada gestante,  desde a  conc epção,  pe lo prazo 
de 60 (sessenta)  d ias a  contar  do  término da  l i cença of ic ia l .  
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JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS  
 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO  
É permit ido que os empreg adores (do comércio  atacad ista  e varej is ta  de cada c idade),  
escolham os d ias da semana (de segunda -feira  a  sábado) em que ocorrerão reduções da 
jornada de traba lho de seus empregados para  adequá - la  às 44 (quarenta e quatro)  horas  
semanais.  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
Faculta-se às empresas a  adoção do s i stema de compensação de horas  ext ras,  pelo  qua l  as 
horas ext ras efet ivamente rea l i zadas pelos empregados,  l imitadas a  2  (duas)  horas d iár ias,  
durante o  mês,  poderão  ser  compensadas,  no prazo de até 90 (noventa)  d ias  após o  mês da 
prestação da  hora,  com reduções de jornadas ou fo lgas compensatór ias .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Na hipótese  de,  ao  f inal  do  prazo do parágrafo anter ior ,  não  t iverem s ido compensadas  
todas as horas ext ras prestadas,  as restantes deverão ser  pagas co mo horas ext ras,  ou seja ,  
o  va lor  da hora normal,  acresc ido do ad ic ional  de horas ext ras,  conforme previsto na 
c láusu la  décima quarta  desta Convenção Colet iva de Traba lho,  observando -se o  d isposto no 
parágrafo único da refer ida c láusu la .  
 
PARÁGRAFO TERCEIR O 
Caso concedidas,  pe la  empresa,  reduções de jornada ou fo lgas compensatór ias a lém do 
número de horas extras efet ivamente prestadas pelo empregado,  essas não poderão se 
const itu i r  como créd ito para a  empresa,  a  ser  descontado após o  prazo do parágrafo 
pr imeiro.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Recomenda -se às empresas que,  quando a  jornada extraordinár ia  a t ingi r  as 2 (duas)  horas 
d iár ias,  a  empresa forneça lanche,  sem ônus para o  empregado.  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – EMPREGADO ESTUDANTE 
Fica assegurada ao empregado estudante,  nos d ias de provas esco lares que coincidam com o 
horár io  de traba lho,  sua ausência  da empresa,  2  (duas)  horas antes e até 1 (uma) hora após 
o  término da prova ou  exame,  desde que pré -av ise o  empregador com  um mín imo de 24  
(vinte e quatro)  horas,  e,  depois,  comprove o seu comparec imento às provas ou exames,  por  
documentos  fornec idos pelo estabelecimento de ensino.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –  DIA DO COMERCIÁRIO  
No tocante a o D ia  do Comerciár io  as partes t rans ig iram e t ransacionaram, f icando acertado 
que será comemorado na segunda -fei ra  de Carnava l  ( 11/2/201 3) .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O empregador que não d ispensar  o  empregado de prestar  serv iço na refer ida segunda -fe ira  
de Carnava l ,  deverá conceder - lhe uma folga compensatór ia  no decorrer  dos 90  (noventa)  
d ias que se  segu irem a essa segunda -fei ra,  sob pena  de pagamento,  em dobro,  desse fer iado  
traba lhado.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – JORNADA ESPECIAL  DE 12X36  
Faculta-se a  adoção  do s i stema de traba lho denominado "Jornada Espec ia l" ,  com 12 (doze)  
horas de t rabalho  por  36 ( tr inta  e seis )  horas de fo lga,  para o  serv iço de vig ia .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Para os que t raba lham sob a  denominada "Jornada Especia l" ,  as 12 (doze)  horas serão  
entend idas como normais ,  sem incidência  de adic iona l  refer ido na c láusu la  de horas extras  
desta Convenção Co let iva de Trabalho,  f icando esc larecido igualmente não exist ir  horas 
ext ras no caso de serem ultrapassadas as 44 (quarenta e quatro)  horas semanais,  desde  que 
o excesso seja  compensado na semana segu inte,  o  que é própr io  desta " Jornada Especia l" .  
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PARÁGRAFO SEGUNDO  
Fica assegurado,  no curso desta " Jornada Espec ia l" ,  um intervalo  de 1 (uma) hora para 
repouso e refeição .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Não se ap l ica  à  h ip ótese especí f ica  desta c láusula  as d isposições desta Convenção Co let iva 
de Traba lho referente à  c láusu la  de adequação de jornada de t raba lho.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –  TRABALHO EM FERIADOS  
Fica autor izado o traba lho nos fer iados nos estabelec imentos co merc ia is  do segmento de 
gêneros a l imentíc ios,  exceto nos segu intes fer iados:  1º/1/2013 (Dia  da Confraternização  
Universal ) ,  29/3/2013 (sexta -fe ira  da Pa ixão),  21/4/2013 (Tiradentes) ,  1º/5/2013 (D ia  do  
Trabalho) ,  25/12/2013 (Natal ) .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
O trabalhador que prestar  serviço em fer iado  terá sua jornada estabelecida em 8 (o i to )  
horas,  com no mínimo 1 (uma)  hora de intervalo,  para  descanso e a l imentação,  não sendo 
permit ida,  em nenhuma hipótese,  a  real ização  de jornada de t raba lho extraord inár ia .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O comerciár io  que t rabalhar  em fer iado fará  jus a  uma grat i f i cação,  por  cada fer iado 
traba lhado,  de R$44,94 (quarenta e  quatro  rea is  e  noventa e  quatro centavos) ,  a  t í tu lo  de 
a l imentação,  sem natureza sa lar ia l ,  independentemente da  duração  da jornada  de trabalho.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
O va lor  a  que se refere  o  parágrafo segundo desta c láusu la,  deverá ser  pago junto com a  
fo lha de pagamento do mês correspondente ao fer iado t rabalhado.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Os estabelec imentos comercia is,  como form a de compensação dos d ias de fer iados  
traba lhados,  deverão conceder para cada empregado que trabalhar  nestes d ias,  1  (uma) 
fo lga  compensatór ia  para cada  fer iado t raba lhado,  no prazo  de até  60 (sessenta)  d ias ,  a  
contar  do fer iado t rabalhado.  Decorr ido o res pect ivo prazo de compensação para a  
concessão da  fo lga,  sem que ela  tenha s ido  conced ida,  o  empregado fará jus ao recebimento 
de horas extras,  ca lculadas à  base de 100% (cem por cento),  conforme legis lação v igente.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
A fo lga  compensatór ia  p revista  no parágrafo anter ior  não  poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  
conced ida em d ia  de domingo  e/ou fer iado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO  
Não poderá,  em nenhuma hipótese,  ser  ut i l izado o  banco de horas estabelec ido  na c láusula  
déc ima nona desta convenção colet iva para  compensação desses fer iados,  sob pena de 
inc idênc ia  da  multa  a justada no  parágrafo décimo desta c láusu la.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
O trabalhador que se demit ir  ou v ier  a  ser  demit ido e que não v ier  a  gozar  da fo lga re lat iva  
ao fer iado t raba lhado,  fará  jus a  uma indenização,  correspondente a  1 (um) d ia  de sa lár io  
pelo fer iado trabalhado,  a lém do va lor  de R$44,94 (quarenta e  quatr o reais  e  noventa e  
quatro centavos)  f ixado no parágrafo  segundo desta c láusula ,  a  ser  pago na resc isão  
contratua l .  
 
PARÁGRAFO OITAVO  
Para o  t raba lho em fer iados deverão ser  observados os interva los in trajornada e  
inter jornada previstos na leg is lação  trabalh ista .  
 
PARÁGRAFO NONO  
Para o  trabalho nos d ias  de fer iados,  as empresas deverão fornecer  vale -transporte aos seus 
empregados,  na forma da lei .  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO  
Fica estabelecido que o não cumprimento de qua isquer das condições previstas nesta  
c láusu la  e em seus parágrafos ,  impl icará na incidência  de multa  de R$100,00 (cem reais)  a  
favor  do empregado prejudicado,  cumulat iva por  cada infra ção.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  
Em caráter  excepc iona l ,  apenas  nesta convenção colet iva  de t raba lho ,  não  representando 
conqu ista  da categoria  econômica,  o  empregador que,  contrar iando o caput  desta c láusu la,  
se valeu do trabalho de seus empregados no fer iad o do d ia  21/4/2013,  deverá conceder - lhes 
a  fo lga compensatór ia  de que t rata  o  parágrafo quarto desta c láusu la  até,  no máx imo,  o  d ia  
31/7/2013,  e  efetuar  o  pagamento da  grat i f i cação  de que trata  o  parágrafo segundo desta 
c láusu la  juntamente com a  fo lha  de p agamento  do mês de ju lho de 2013.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – TRABALHO NO FERIADO – COMÉRCIO EM GERAL  
Fica autor izado o t rabalho,  exc lusivamente,  no fer iado municipa l  do d ia  8/12/2013 no 
comércio  em gera l .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
O trabalhador que prestar  serv iço neste fer iado terá sua jornada estabelecida em 8 (o i to )  
horas,  com no mínimo 1 (uma)  hora de intervalo,  para  descanso e a l imentação,  não sendo 
permit ida,  em nenhuma hipótese,  a  real ização  de jornada de t raba lho extraord inár ia .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O comerc iár io  que t rabalhar  neste  fer iado fará  jus a  uma grat i f i cação de R$44,94 (quarenta  
e  quatro rea is  e  noventa e  quatro centavos) ,  a  t í tu lo  de a l imentação,  sem natureza sa lar ia l ,  
independentemente da duração da jornada  de t rabalho.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
O va lor  a  que se refere o  parágrafo segundo desta c láusu la  deverá ser  pago junto com a 
fo lha de pagamento do mês de dezembro de 2013.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Os estabelec imentos do comérc io  em gera l ,  como forma de compensação t raba lho no 
fer iado  municipal  de  8/12/201 3,  deverão conceder para  cada empregado  que t raba lhar 
neste d ia,  1  (uma) fo lga compensatór ia ,  no prazo de até 60 (sessenta)  d ias,  a  contar  do 
fer iado trabalhado.  Decorr ido  o respect ivo prazo de compensação para a  concessão  da 
fo lga,  sem que ela  tenha s ido concedida ,  o  empregado fará jus ao receb imento de horas 
ext ras,  ca lcu ladas  à  base de 100% (cem por cento),  conforme legis lação  v igente.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
A fo lga  compensatór ia  prevista  no parágrafo anter ior  não  poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  
conced ida em d ia  de domingo  e/ou fer iado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO  
Não poderá,  em nenhuma hipótese,  ser  ut i l izado o  banco de horas estabelec ido  na c láusula  
déc ima nona desta convenção co let iva  para  compensação  desse  fer iado,  sob pena de 
inc idênc ia  da  multa  a justada no  parágra fo décimo desta c láusu la.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
O Trabalhador que se  demit ir  ou vier  a  ser  demit ido e que não vier  a  gozar  da fo lga relat iva  
ao fer iado t raba lhado,  fará  jus a  uma indenização,  correspondente a  1 (um) d ia  de sa lár io  
pelo fer iado trabalhado,  a lém  do va lor  de R$44,94 (quarenta e  quatr o reais  e  noventa e  
quatro centavos)  f ixado no parágrafo  segundo desta c láusula ,  a  ser  pago na resc isão  
contratua l .  
 
PARÁGRAFO OITAVO  
Para o  trabalho neste fer iado deverão ser  observados os intervalos intra jornada e 
inter jornada previstos na leg is lação  trabalh ista .  
 
PARÁGRAFO NONO  
Para  o  trabalho neste  fer iado,  as  empresas  deverão fornecer  va le -transporte  aos  seus 
empregados,  na forma da lei .  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO  
Fica estabelecido que o não cumprimento de qua isquer das con dições previstas nesta  
c láusu la  e em seus parágrafos ,  impl icará na incidência  de multa  de R$100,00 (cem reais)  a  
favor  do empregado prejudicado,  cumulat iva por  cada infração.  
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SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR  

 

CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO  

 

CLÁUSULA VIG ÉSIMA QUINTA – CARGA E DESCARGA  

Fica vedado aos estabelecimentos comercia is  ut i l izar  seus empregados vendedores para 

efetuar  carga e descarga de mercador ias,  exceto o seu motor ista  e seu ajudante.  
 

UNIFORME 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – UNIFORME 

Fica estabelec ido  que o empregador  fornecerá gratu itamente,  uni forme ao  empregado,  

quando de uso obrigatór io,  inclus ive  ca lçados,  se ex ig ido de determinado t ipo.  
 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DISPENSA DE MÉ DICO COORDENADOR  

As empresas com mais  de 25 (v inte e c inco)  e menos de 50 (c inquenta)  empregados,  

enquadradas no grau de r i sco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da NR 4,  f i cam desobr igadas de 

indicar  médico coordenador do PCMSO.  
 

PARÁGRAFO ÚNICO  

O número de empre gados a  que se refere o  caput  desta  c láusula  será a fer ido computando -se 

a  tota l idade dos estabelec imentos da empresa.  

 

RELAÇÕES S INDICAIS  
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS  

As empresas,  como intermediár ias,  des contarão da remuneração  de todos  os seus 

empregados,  a  importância  de  6% (se is  por  cento)  dos sa lár ios do mês de agosto  de 2013,  

respei tado  o  l imite máximo de R$105,00  (cento  e c inco  rea is) ,  recolhendo os  valores em prol  
da Ent idade S ind ica l  Prof iss iona l ,  a  t í tu lo  de contr ibuição ass istenc ia l ,  como del iberada e  

aprovada pela  Assemble ia  Gera l ,  conforme art igo 8 da Convenção 95 da  OIT,  e na forma do 

Acordo  Judic ia l  f i rmado pela  Ent idade S indical  Patronal  com o  Ministér io  Púb l ico  do  

Trabalho,  na Ação Civ i l  Púb l ica  nº 002.312 -05.2012.503.0006,  que tramitou perante a  6ª 

Vara do  Trabalho  de Belo  Hor izonte/MG, real izando  o reco lh imento at ravés de guias 

própr ias fornec idas pela  Ent idade Prof i ss ional ,  a té 14  de setembro de 2013.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Fica assegurado o  d i rei to  de oposição dos traba lhadores não sindica l i zados quanto à  
contr ibu ição prevista  nesta  c láusu la,  que poderá ser  mani festado sem l imitação  temporal  – 
desde que no curso  da  v igência  do  inst rumento normat ivo respect ivo e  sem preju ízo  de 
p le ito  em ações  individuais  – bem como sem formal idades especí f icas,  sendo expressamente 
admit ida a  oposição manifestada por escr ito  pelo trabalhador junto à  empresa empregadora  
incumbida  do reco lh imento  ou,  d i retamente,  ao Sind icato Prof i ss ional ,  pessoalmente ou  
através de correspondênc ia,  devendo o Sindicato Prof i ss ional  devo lver  a  quant ia  ao  
traba lhador corre lat ivo,  acaso tenha sido a  mesma equ ivocadamente descontada do sa lár io  
e efet ivamente reco lh ida em provei to da  Ent idade Sind ical .  
 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Dentro de 15 (quinze)  d ias do desconto,  as empresas encaminharão à  Ent idade Prof i ss iona l  

cópias de comprovação dos recolh imentos dos va lores,  acompanhadas das relações de 

empregados contr ibuintes,  das  quais  constem os sa lár ios anter iores e os corr ig idos.  

 

PARÁGRAFO TERC EIRO 
O recolh imento dos va lores  a lém dos prazos estabelec idos será acrescido  de multa  de 2% 

(dois  por  cento),  juros  moratór ios  e  atua l i zação monetár ia  pela  var iação do INPC.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – DIFERENÇAS  
As partes a justam que eventuais  d i ferenças relat ivas à  contr ibuição sindica l  (exerc íc io  201 3)  
dos empregados abrangidos pela  presente  Convenção Colet iva  de Traba lho,  serão 
descontadas do sa lár io  do mês de agosto  de 2013 e poderão ser  reco lh idas,  sem acréscimos 
lega is ,  até o  d ia  31 (tr in ta  e  um) de setembro de 2013.  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA –  APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO  
A presente Convenção  se ap l ica  às categor ias econômicas  e prof i ss ionais  do comérc io  
atacadista  e vare j i sta  de Andr ada s,  Bandeira do Su l ,  Bote lhos ,  Cabo Verde, Caldas,  
Campestre ,  Juruaia e  Santa R ita de Ca ldas .  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA  PRIMEIRA – F ISCALIZAÇÃO SRTE  
A Super intendênc ia  Regional  do  Trabalho  e Emprego  em Minas  Gerais  é  autor izada  a  
f i scal izar  a  presente Convenção,  em todas as suas c láusulas .  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – EFEITOS  
E,  para  que produza seus jur íd icos efe itos,  a  presente Convenção Co let iva de Traba lho  fo i  
lavrada em 2  (duas)  v ias  de igual  forma e teor,  sendo levada  a  depósito  e regist ro junto à  
Super intendênc ia  Reg ional  do  Trabalho  e  Emprego em Minas Gerais .  
 

Be lo  Hor izonte,  5  de  ju lho de 201 3.  
 
 
 
 
 

S I N D I C A T O D OS  E M P RE G A D O S  N O  C OM É RC I O  D E  
P OÇ OS  D E  C A L D A S  E  RE G I Ã O  

ROS I M A RI  A L O N S O S I L V E R I O  –  P RE S I D E N T E  

F E D E RA Ç Ã O D O C OM É RC I O D E  BE N S ,  S E RV I Ç OS  E  
T U RI S M O  D O E S T A D O  D E  M I N A S  G E RA I S  

L Á ZA R O L U I Z  G ON ZA G A  –  P RE S I D E N T E  

 
 


